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Euro

R$ 5,705

Comercial, venda 
na segunda-feira

CDB

10,38%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.412

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Dezembro/2023 0,56
Janeiro/2024 0,42
Fevereiro/2024 0,83
Março/2024 0,16
Abril/2024 0,38

Dólar
Na segunda-feira Últimos 

R$ 5,234
 (- 0,32%)

27/maio 5,171

28/maio 5,154

29/maio 5,208

31/maio 5,250

Ao ano

CDI

10,40%

Bolsas
Na segunda-feira

0,05%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

          28/5           29/5            31/5 3/6

124.495    122.031
0,3%
Nova York

Fazenda apresentará 
pacote de compensação

Executivo precisará aumentar sua receita em mais de R$ 26 bilhões em 2024 para 
compensar a continuidade do benefício fiscal. O aumento de tributos para cigarros está entre as alternativas avaliadas 

A 
equipe econômica vai 
anunciar, hoje, o pacote 
de medidas de compen-
sação para a renúncia 

fiscal da desoneração de 17 se-
tores da economia e de prefeitu-
ras. O governo precisará aumen-
tar sua receita em mais de R$ 26 
bilhões em 2024 para compen-
sar a continuidade do benefício 
fiscal, que terá um fim gradual 
nos próximos anos. 

Após reunião, ontem, no Palá-
cio do Planalto, com o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva e articu-
ladores do governo, o ministro da 
Secretaria de Relações Institucio-
nais, Alexandre Padilha, afirmou 
que, depois da apresentação, por 
parte do Ministério da Fazenda, 
o líder do governo no Senado, Ja-
ques Wagner (PT-BA), deve pro-
tocolar ainda nesta semana o re-
latório do projeto de lei que trata 
da desoneração. 

O petista é o relator da pro-
posta que incorporou o acordo 
feito entre o Executivo e o Con-
gresso para manter os benefícios 
neste ano. “Nesta semana ainda, 
fecha-se a proposta de compen-
sação. O Ministério da Fazenda 
está fazendo análises finais, dis-
cutimos um pouco isso com os 
líderes. Nos próximos dias, entre 
amanhã e quarta-feira, deve sair 
a proposta para ser apresentada 
pelo relator Jaques Wagner”, dis-
se Padilha a jornalistas.

Interlocutores afirmaram 
que o aumento do preço míni-
mo do cigarro no país estaria 
entre as medidas previstas pe-
la equipe econômica para com-
pensar uma parte da perda de 
arrecadação. O ganho fiscal com 
a medida seria de cerca de ape-
nas R$ 3 bilhões, representando 
uma pequena parte do montan-
te total do adicional que precisa 
ser arrecadado. 

Atualmente, o preço mínimo 
no país está em R$ 5 por cartei-
ra contendo 20 unidades de ci-
garro. O aumento do preço am-
pliaria a arrecadação de tribu-
tos que incidem sobre o produ-
to, como Imposto sobre Produ-
tos Industrializados (IPI) e Pis/
Cofins, tributos federais destina-
dos a empresas. O aumento des-
ses impostos vai em linha com o 

novo Imposto Seletivo (IS), pre-
visto na reforma tributária. A 
tributação adicional será desti-
nada a bens e serviços conside-
rados prejudiciais à saúde e ao 
meio ambiente, com o objetivo 
de inibir o consumo.

Outra pendência da equipe 
econômica, o segundo projeto 
de lei complementar que regula-
menta a reforma tributária tam-
bém será apresentado hoje pela 
Fazenda, com definições sobre 
a atuação do Comitê Gestor do  
Imposto sobre Bens e Serviços 
(IBS) e da distribuição de suas re-
ceitas entre os entes federativos. 
A reforma foi fatiada em três pro-
jetos distintos, esta segunda par-
te deveria ter sido entregue pelo 
governo na primeira quinzena de 
maio. Ainda está pendente a ter-
ceira parte, que tratará apenas do 
Imposto Seletivo. 

Mover 

O ministro de Relações Ins-
titucionais também afirmou 
que a pauta prioritária do go-
verno no Congresso nesta se-
mana inclui a votação do pro-
jeto que regulamenta o Progra-
ma Mobilidade Verde e Inova-
ção (Mover), que prevê taxação 
de 20% sobre compras interna-
cionais de até US$ 50, no Sena-
do, além da Medida Provisória 
(MP) do Acredita, programa de 
concessão de crédito, na Câ-
mara dos Deputados.

Segundo Padilha, o gover-
no vai trabalhar para manter o 
acordo firmado na Câmara, que 
inclui os incentivos para o se-
tor automotivo propostos pe-
lo governo e a cobrança de 20% 
de imposto de importação so-
bre o e-commerce estrangeiro, 
que atinge sites asiáticos como 
Shein, Shopee e Aliexpress. 

Ele sinalizou que outros 
“jabutis” — jargão do Legislati-
vo para trechos que pegam ca-
rona no projeto original sem re-
lação direta com a pauta, com o 
objetivo de serem aprovados sem 
alarde — podem ser vetados por 
Lula, como a exigência de um 
percentual mínimo de conteú-
do local nas atividades de explo-
ração de petróleo e gás. 

“Se for possível, nos dedica-
remos a um ajuste de redação, 
porque não precisa voltar para a 
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Ministério apresentará as medidas para compensar a desoneração da folha de pagamento para 17 setores 
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Câmara. Ou, uma outra estraté-
gia possível é deixar muito cla-
ro que não há qualquer tipo de 
compromisso de sanção por par-
te do governo”, declarou Padilha.

Derrotas no Congresso

O ministro minimizou as der-
rotas recentes do governo no Con-
gresso. Para ele, não houve surpre-
sas na sessão que derrubou ve-
tos do presidente Lula na sema-
na passada. Ele argumentou ain-
da que o governo não sofreu der-
rotas em pautas prioritárias, como 

a política econômica e social, e 
que a decisão de vetar o trecho da 
lei que proibia as “saidinhas” para 
presos foi importante para “fazer 
o debate” sobre o tema.

“Nada do que aconteceu 
nessa sessão do Congresso sur-
preendeu os articuladores políti-
cos do governo. Nada. E nós fize-
mos o debate, porque esse deba-
te é necessário ser feito. É mui-
to raro um time ser campeão de 
um torneio sem ter algum tipo 
de derrota, o que você não pode 
é perder o mata-mata, perder a 
final”, disse Padilha.

“Nós não vamos perder o ma-
ta-mata. Não estamos sendo der-
rotados naquilo que é essencial 
para a recuperação econômica 
e para a recomposição das polí-
ticas sociais no país”, completou.

Participaram do encontro no 
Planalto, que durou mais de uma 
hora, os líderes do governo na Câ-
mara, José Guimarães (PT-CE), no 
Senado, Jaques Wagner (PT-BA), e 
no Congresso, Randolfe Rodrigues 
(sem partido-AP), além de Padi-
lha e dos secretários-executivos 
da Casa Civil, Miriam Belchior, e 
da Fazenda, Dario Durigan

A Confederação da Agricultu-
ra e Pecuária do Brasil (CNA) in-
gressou, ontem, com uma ação 
no Supremo Tribunal Federal 
(STF) contra a decisão do gover-
no federal de autorizar a impor-
tação de arroz. A medida adota-
da pelo Executivo visa impedir 
aumento exorbitante dos pre-
ços — e até mesmo a falta do 
grão — em meio a tragédia cli-
mática no Rio Grande do Sul.

A entidade pede, entre ou-
tras medidas, a suspensão 
do primeiro leilão público da 
Companhia Nacional de Abas-
tecimento (Conab), marcado 

para esta quinta-feira, para a 
compra do arroz importado e 
pede explicações ao governo 
sobre a medida.

Segundo a CNA, a importa-
ção pode afetar o setor produti-
vo “com potencial de desestru-
turá-la, criando instabilidade de 
preços, prejudicando produto-
res locais de arroz, desconside-
rando os grãos já colhidos e ar-
mazenados, e, ainda, compro-
metendo as economias de pro-
dutores rurais que, hoje, já so-
frem”, em referência à tragédia 
no Rio Grande do Sul.

A previsão é de que ocorra a 
importação de até 300 mil tone-
ladas de arroz, safra 2023/2024. 

O produto deverá ser entregue 
até o próximo dia 8 de setembro, 
conforme edital publicado pela 
Conab. O edital define também 
que o produto deverá ter aspec-
to, cor, odor e sabor caracterís-
tico de arroz beneficiado polido 
longo fino tipo 1. 

É proibida a aquisição de ar-
roz aromático. O grão deverá es-
tar acondicionado em emba-
lagem com capacidade de 5kg, 
transparente e incolor, que per-
mita a perfeita visualização do 
produto e com logomarca. 

Na ação encaminhada ao STF, 
a CNA ressalta que 84% da área 
plantada do estado gaúcho foi 
efetivamente colhida antes do 

início das chuvas e destaca que 
não existe o risco de desabaste-
cimento. Outra alegação é de que 
os produtores não foram ouvidos 
pelo governo antes que a medida 
fosse anunciada. 

“Não só os sindicatos lo-
cais, mas também a Federação 
da Agricultura do Estado do Rio 
Grande do Sul (Farsul) e a própria 
CNA detêm informações técni-
cas relevantes e dados de produ-
ção e colheita do arroz que de-
monstram que o risco de desa-
bastecimento não existe e que a 
política de importação do arroz 
se revelaria desastrosa e contrá-
ria ao funcionamento do merca-
do”, argumenta a entidade. 
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Previsão é de importar até 300 mil toneladas de arroz
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Taxação dos 
super-ricos

O ministro da Fazenda, Fernan-
do Haddad, embarcou na tarde de 
ontem para uma visita oficial ao Va-
ticano e Roma, na Itália. O encon-
tro com o Papa Francisco aborda-
rá a taxação de grandes fortunas, 
proposta apresentada pelo Brasil 
na presidência do G20, considera-
da pelo governo importante para a 
agenda de combate à desigualdade 
e ao equilíbrio fiscal. 

Haddad espera ter o apoio em-
blemático do pontífice para a ta-
xação dos “super-ricos” em nível 
internacional. Além do encontro 
com o papa, o ministro participa 
do workshop “Enfrentar a crise 
da dívida no Sul Global”, promo-
vido pela Pontifícia Academia de 
Ciências Sociais, ligada à Santa Sé.

A proposta de taxação interna-
cional levantada vem sendo dis-
cutida no âmbito do G20, grupo 
formado pelas 19 maiores econo-
mias do mundo, mais a União Eu-
ropeia e a União Africana. Países 
como França, Espanha, Alema-
nha e África do Sul já sinalizaram 
apoio ao projeto, em que os multi-
milionários teriam de pagar, todos 
os anos, impostos no valor de pe-
lo menos 2% da sua riqueza total.

“A taxação de grandes fortu-
nas, um dos temas prioritários 
da trilha financeira do G20, é vista 
como uma medida essencial para 
reduzir a desigualdade econômi-
ca global. O Brasil, sob a presidên-
cia do G20, tem defendido a im-
plementação de políticas fiscais 
mais justas, que garantam uma 
distribuição equitativa da rique-
za”, disse a Fazenda em nota, ao 
destacar o papel do Papa como 
“defensor vocal da justiça social e 
da responsabilidade econômica”. 

A luta contra a crise climática, 
com foco para a atual situação do 
Rio Grande do Sul, também está 
entre os temas tratados pelo chefe 
da equipe econômica, que também 
deve se encontrar com ministros 
das Finanças de outros países. De 
acordo com a Fazenda, Haddad já 
tem marcado um encontro bilate-
ral com o ministro da Economia da 
Espanha, Carlos Cuerpo. O retorno 
do ministro para o Brasil está pre-
visto para esta quarta-feira. (RG)
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